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DECISAO DEFINITIVA. ORGAO COLEGIADO QUE ADMINISTRAVA
O TRIBUTO. QUESTIONAMENTO EM SEDE DE RECURSO
VOLUNTARIO. REAPRECIACAO PELO CARF. IMPOSSIBILIDADE.
NAO CONHECIMENTO.

O julgamento em outros 6rgaos da administracao federal far-se-a de acordo
com a legislacdo propria, ou, na sua falta, conforme dispuser o 6rgdo que
administra o tributo, forte no art. 38 do Decreto n. 70.235/1972.

Existindo decisdo definitiva exarada por 6rgdo colegiado da administracao
federal que administra o tributo e havendo questionamento em sede de
recurso voluntdrio, ndo hd de se conhecer desse questionamento, vez que
falece competéncia ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF)
para rediscuti-la, pois ndo cabe a este atuar como instancia revisora das
decisoes exaradas pelo Conselho de Recursos da Previdéncia Social (CRPS).

PRELIMINAR DE DECADENCIA. SUMULA VINCULANTE STF 8.
ART. 173, 1 E II, DO CTN. NAO OCORRENCIA.

Nao ha que se falar de decadéncia quando ndo transcorrido o lapso
quinquenal previsto no art. 173 do CTN.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. CESSAO DE MAO DE OBRA.
UNIDADE DE INTERESSE JURIDICO. HIPOTESE DE INCIDENCIA
TRIBUTARIA. CARACTERIZACAO. SOLIDARIEDADE.

Caracterizada a cessao de mao de obra, decorre a responsabilidade solidaria
do contratante por unidade de interesse juridico.

NFLD. AUTO DE INFRACAO. MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGACAO PRINCIPAL E ACESSORIA. APLICACAO DA MULTA
MAIS FAVORAVEL RETROATIVIDADE BENIGNA.
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 Período de apuração: 01/12/1997 a 31/03/1998
 DECISÃO DEFINITIVA. ÓRGÃO COLEGIADO QUE ADMINISTRAVA O TRIBUTO. QUESTIONAMENTO EM SEDE DE RECURSO VOLUNTÁRIO. REAPRECIAÇÃO PELO CARF. IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO.
 O julgamento em outros órgãos da administração federal far-se-á de acordo com a legislação própria, ou, na sua falta, conforme dispuser o órgão que administra o tributo, forte no art. 38 do Decreto n. 70.235/1972.
 Existindo decisão definitiva exarada por órgão colegiado da administração federal que administra o tributo e havendo questionamento em sede de recurso voluntário, não há de se conhecer desse questionamento, vez que falece competência ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para rediscuti-la, pois não cabe a este atuar como instância revisora das decisões exaradas pelo Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS).
 PRELIMINAR DE DECADÊNCIA. SÚMULA VINCULANTE STF 8. ART. 173, I E II, DO CTN. NÃO OCORRÊNCIA.
 Não há que se falar de decadência quando não transcorrido o lapso quinquenal previsto no art. 173 do CTN.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CESSÃO DE MÃO DE OBRA. UNIDADE DE INTERESSE JURÍDICO. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA. CARACTERIZAÇÃO. SOLIDARIEDADE. 
 Caracterizada a cessão de mão de obra, decorre a responsabilidade solidária do contratante por unidade de interesse jurídico.
 NFLD. AUTO DE INFRAÇÃO. MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL E ACESSÓRIA. APLICAÇÃO DA MULTA MAIS FAVORÁVEL RETROATIVIDADE BENIGNA.
 Para verificação da multa mais benéfica ao contribuinte deve-se comparar o somatório das multas previstas na legislação vigente à época da lavratura do AI (art. 35 e 32 da Lei n. 8.212/91) e a multa do art. 35-A da Lei n. 8.212/91, introduzida pela Lei n. 11.941/2009. Como resultado, aplica-se para cada competência a multa mais benéfica (sistemática anterior ou atual), em face do que dispõe o art. 106, II, alínea "c", do CTN.
 O cálculo da multa mais benéfica ao sujeito passivo, no caso de lançamento de oficio relativo a fatos geradores ocorridos antes de 12/2008, deverá ser efetuado de conformidade com o art. 476-A da Instrução Normativa RFB n. 971/2009 c/c a Portaria PGFN/RFB n. 14/2009.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Luís Henrique Dias Lima - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luís Henrique Dias Lima, João Victor Ribeiro Aldinucci, Paulo Sérgio da Silva, Wilderson Botto (Suplente Convocado), Maurício Nogueira Righetti, Renata Toratti Cassini, Gregório Rechmann Júnior e Denny Medeiros da Silveira.
  Cuida-se de Recurso Voluntário (e-fls. 163/185) em face do Acórdão n. 15-22.888 - 6ª. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento - Salvador (BA) - DRJ/SDR - e-fls. 148/155 - que julgou procedente o lançamento consignado na Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD) - DEBCAD n. 37.054.696-2 - consolidado em 30/01/2007 e constituído em 30/01/2007 - no valor total de R$ 6.819,69 - Competências: 12/1997 a 03/1998 (e-fls. 03/38), com fulcro nas contribuições sociais devidas à Seguridade Social, nos termos do art. 20 e 22, I, da Lei n. 8.212/91, e naquelas destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT/GIILRAT), nos termos do art. 22, II, da Lei n. 8.212/91, todas decorrentes do instituto da responsabilidade tributária, conforme discriminado no Relatório Fiscal de e-fls. 68/85.
De acordo com o Relatório Fiscal (e-fls. 68/85), a NFLD - DEBCAD n. 37.054.696-2, em litígio, substituiu a NFLD - DEBCAD n. 32.615.908-8, de 18/12/1998, anulada por decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS) - órgão colegiado na época responsável pelo controle de legalidade das decisões em processo de interesse dos beneficiários e contribuintes da Seguridade Social - nos termos do Acórdão n. 2425, de 15/10/2003.
O crédito tributário em apreço foi lançado, conforme informado no Relatório Fiscal (e-fls. 68/85), com fulcro na utilização de prestação de serviço remunerado, contratado mediante cessão de mão-de-obra, e realizado pelas pessoas físicas vinculadas à empresa VISÃO ENGENHARIA LTDA. - CNPJ 00.900.494/0001-60 - entre dezembro/1997 e março/1998, nas dependências da CARAÍBA METAIS S/A.
O lançamento em lide foi efetuado em face da CARAÍBA METAIS S/A - CNPJ 15.224.488/0001-08 e da empresa VISÃO ENGENHARIA LTDA. - CNPJ 00.900.494/0001-60 - sido qualificada devedor solidário.
Devido à ausência, nos autos, da NFLD - DEBCAD n. 32.615.908-8 (com o respectivo relatório fiscal), bem assim o Acórdão n. 2425, de 15/10/2003, da lavra do Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS), foi requisitada diligência à unidade de origem, nos termos da Resolução n. 2402-000.642 (e-fls. 277/281), para que fossem juntados os referidos documentos, no que foi atendida (e-fls. 305/316).
A empresa VISÃO ENGENHARIA LTDA. - CNPJ 00.900.494/0001-60 não se manifestou nos presentes autos.
Sem contrarrazões.
É o relatório.
 Conselheiro Luís Henrique Dias Lima - Relator.
O Recurso Voluntário (e-fls. 163/185) já foi conhecido pelo Colegiado.
Passo à análise.
Inicialmente, é oportuno resgatar o entendimento do órgão julgador de primeira instância, consolidado no Acórdão n. 15-22.888 (e-fls. 148/155) e sumarizado na ementa abaixo transcrita:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/12/1997 a 31/03/1998
Ementa:
DECADÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SÚMULA VINCULANTE N° 8. INOCORRÊNCIA, IN CASU.
Dispõe a Súmula Vinculante n° 8 do STF: "São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 50 do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário".
O prazo decadencial para o lançamento de contribuições sociais é de 5 anos.
CONTRATO DE TRABALHO TEMPORÁRIO. CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA. ABRANGÊNCIA. SERVIÇOS CONTÍNUOS.
O conceito legal de cessão de mão-de-obra tem abrangência superior àquela que a Defendente pretende atribuir, não se restringindo apenas ao caso de contratação de trabalho temporário de que trata a Lei n° 6.019, de 1974.
Serviços contínuos são aqueles que constituem necessidade permanente da contratante, que se repetem periódica ou sistematicamente, ligados ou não a sua atividade fim, ainda que sua execução seja realizada de forma intermitente ou por diferentes trabalhadores.
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Período de apuração: 01/05/1995 a 31/05/1998
Ementa:
APLICAÇÃO DA MULTA. ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO. RETROATIVIDADE BENIGNA. MOMENTO DA APLICAÇÃO.
Considerada a alteração na legislação e a aplicação da multa mais benéfica prevista no art. 106 do CTN, durante a fase do contencioso administrativo, de primeira instância, não há como se calcular a multa mais benéfica, haja vista que o pagamento ainda não foi postulado pelo contribuinte. Esta é uma interpretação literal do art. 35 da Lei n° 8.212, de 1991, na redação anterior à MP n° 449, de 2008, que estabelece que as multas de mora valem para o momento do pagamento. Portanto, somente neste momento o percentual da multa de mora estará definido.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Em face da decisão recorrida, a Recorrente interpôs Recurso Voluntário (e-fls. 163/185) aduzindo, em linhas gerais, preliminar de decadência, e, no mérito, inexistência de cessão de mão-de-obra.

Da Preliminar de Decadência
O lançamento consubstanciado na NFLD - DEBCAD n. 37.054.696-2 (e-fls. 03/38), foi consolidado e constituído em 30/01/2007, compreendendo as competências 12/1997 a 03/1998, e substituiu a NFLD - DEBCAD n. 32.615.908-8, de 18/12/1998, declarada nula por decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS) - órgão colegiado na época responsável pelo controle de legalidade das decisões em processo de interesse dos beneficiários e contribuintes da Seguridade Social - nos termos do Acórdão n. 2425, de 15/10/2003 (e-fls. 312/316). 
De plano, cabe destacar que a decisão abrigada no Acórdão n. 2425, de 15/10/2003 (e-fls. 312/316) - de cujo teor a Recorrente tomou conhecimento e contra ela não se insurgiu - é definitiva, de mérito, e transitou em julgado na esfera administrativa, não sendo passível, assim, de qualquer tipo de discussão ou revisão suscitada por questionamento em sede de recurso voluntário, vez que falece competência ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para o mister. por tratar-se de instâncias de mesmo nível horizontal, sem qualquer hierarquia entre elas. Nesse sentido, cabe resgatar o art. 38 do Decreto n. 70.235/1972, verbis:
Art. 38. O julgamento em outros órgãos da administração federal far-se-á de acordo com a legislação própria, ou, na sua falta, conforme dispuser o órgão que administra o tributo.(grifei)
É dizer, não há que se rediscutir a natureza do vício (formal ou material) que fundamentou a anulação da NFLD - DEBCAD n. 32.615.908-8 - lavrada em 18/12/1998 -, prevalecendo assim a natureza de vício formal expressamente indicada no decisum do CRPS, incidindo, destarte, a regra do art. 173, II, do CTN, consoante determinado naquela decisão.
Todavia, e apenas por amor à argumentação, destaco o teor do Acórdão n. 2425, de 15/10/2003 (e-fls. 312/316) ao tratar da NFLD - DEBCAD n. 32.615.908-8, verbis:
[...]
Conforme já relatado, trata a presente NFLD, lavrado em 21 JAN 99, de Contribuições Sociais destinadas ao custeio da Previdência Social e Terceiros, parcela empresa (Empresa/SAT) e empregados, incidente sobre a remuneração da mão-de-obra cedida à Recorrente através da contratação de prestação de serviços e a ela imputado por solidariedade (vide Art. 31, da Lei 8.212/91). O débito foi apurado com base em nota fiscal de serviço, conforme consta do Relatório Fiscal.
Cabe informar que contra a Recorrente foram lavradas diversas NFLD's com o mesmo objeto - solidariedade capitulado no Art. 31, da Lei 8.212/91, que foram julgadas pela 2ª e 4ª CaJ/CRPS, que proferiram decisões divergentes. Tendo em vista tratarem de processos conexos, foi determinado pelo Presidente do CRPS, que todos os processos fossem encaminhados à 2ª CaJ/CRPS.
O Pedido de Revisão tem fundamentação na motivação indevida apontada pela 4ª CaJ/CRPS - reconhecimento da solidariedade em decorrência de empreitada de mão-de-obra, que só passou a existir com a Lei 9.711, publicada em 21.11.98 e discute, ainda, a inexistência de cessão de mão-de-obra, sendo que os contratos objeto da ação fiscal prevêem a realização de serviços por empreitada. Menciona que a OS/INSS 209/99 e a Circular/INSS 46/99 excluíram da solidariedade e da retenção alguns dos serviços contratados pela Caraíba, tal como no caso em pauta. Por fim, protesta que a grande maioria dos serviços notificados são decorrentes de PARADAS PARA MANUTENÇÃO, não se tratando de cessão de mão-de-obra, e sim de contratação em regime de empreitada por preço global.
 [...]
Do Cerceamento de Defesa
Como já dito, contra a Recorrente foram lavradas mais de duas centenas de NFLD's, decorrentes da solidariedade na contratação da prestação de serviços com cessão de mão-de-obra.
Nas primeiras NFLD's por mim julgadas neguei provimento ao recurso. Posteriormente, quando do julgamento de outras NFLD's passei a solicitar a realização de diligência para que o INSS se manifestasse com relação a refiscalização - período anterior a 11.95, bem como evidenciasse de forma mais precisa a existência da cessão de mão-de-obra. Assim, por iniciativa própria, o INSS adotou a diligência determinada pela 2ª CaJ/CRPS, como regra, e então instruiu todos os processos com os respectivos contratos e notas fiscais.
Aqui cabe realçar que as manifestações do INSS por ocasião da diligência limitaram-se a reafirmar a tese da terceirização das atividades normais da empresa e a citação de conceitos relacionados sobre a cessão de mão-de-obra, deixando de fazer a correlação entre a documentação juntada e a caracterização da cessão de mão-de-obra. O INSS chegou a se manifestar em seu pronunciamento que os dois primeiros pressupostos básicos do conceito de cessão de mão-de-obra (colocação à disposição do contratante, nas suas dependências ou de terceiros) estariam "demonstrados de forma inequívoca e pacífica nos contratos", sem, entretanto, especificar sequer um contrato (fls., cláusula ou outro) em que obteve tal certeza.
[...]
Ainda lembro, quando analisei diversos contratos e serviços, ter apontado o que, sob minha ótica, caracterizava ou evidenciava a existência de cessão de mão-de-obra. Reputo, hoje, tal procedimento como intolerável, posto que comporta total cerceamento de defesa. Não cabe a este ou a qualquer outro Conselheiro garimpar nos autos evidências do que foi afirmado pelo INSS de forma genérica. Devemos sim cotejar as afirmativas do INSS, devidamente delimitadas e comprovadas, com as alegações do contribuinte inconformado. Cabe sim, ao INSS, motivar adequadamente suas afirmativas, possibilitando ao contribuinte a perfeita compreensão do que lhe é imputado, viabilizando o exercício do direito inserido no Inciso LV, do Art. 5°, da CF/88.
Portanto, entendo que o melhor desfecho para a NFLD em pauta, é apontar sua nulidade por cerceamento defesa, possibilitando que o INSS, a seu critério refaça o lançamento, sanando a nulidade apresentada. Registro ainda que em alguns contratos e serviços, vislumbrei a existência de cessão de mão-de-obra, entretanto volto a reafirmar que cabe à autoridade lançadora motivar seus atos. Tal decisão resguarda os direitos da autarquia no que se refere a prazo decadencial - Inciso II, do Art. 173, do CTN. (grifei)
CONCLUSÃO
Face ao exposto, voto por CONHECER DO PEDIDO DE REVISÃO DO CONTRIBUINTE e no mérito DAR-LHE PROVIMENTO, anulando o Acórdão n° 02/02796/2002, da 2ª CaJ/CRPS..
Em substituição àquele voto no sentido de CONHECER DO RECURSO do notificado e ANULAR a NFLD em pauta na forma do voto do acima apresentado.
Da leitura do Acórdão CRPS n. 2425, de 15/10/2003 (e-fls. 312/316) resta evidenciado que a NFLD - DEBCAD n. 32.615.908-8 - lavrada em 18/12/1998 - foi anulada por cerceamento de defesa, oportunizando expressamente ao INSS novo lançamento com fulcro no art. 173, II, do CTN, caracterizando-se, portanto, vício formal, restando afastada qualquer possibilidade de rediscussão da sua natureza.
Com espeque no decisum acima resgatado, a Fiscalização da RFB, lavrou, em 30/01/2007, a NFLD - DEBCAD n. 37.054.696-2, que se aperfeiçoou na mesma data (30/01/2007), dentro, portanto, do lapso temporal de cinco anos previsto no art. 173, II, do CTN.
Isto posto, não há que se falar de decadência, vez que tanto o lançamento original abrigado na NFLD - DEBCAD n. 32.615.908-8, quanto o lançamento substitutivo abrigado na NFLD - DEBCAD n. 37.054.696-2, obedeceram aos prazos estipulados no art. 173, I e II, do CTN, respectivamente.
Do Mérito
O lançamento substitutivo abrigado na NFLD - DEBCAD n. 37.054.696-2 decorre de responsabilidade solidária da Recorrente com a empresa VISÃO ENGENHARIA LTDA. - CNPJ 00.900.494/0001-60, com fundamento no art. 124 do CTN c/c art. 31, da Lei n. 8.212/91, com a redação vigente à época dos fatos geradores, considerando os valores brutos consignados nas notas fiscais (e-fls. 91/96) relativas às atividades relacionadas à cessão de mão-de-obra, sobre as quais não houve recolhimento de contribuições previdenciárias nas competências 12/1997 a 03/1998.
Isto porque a Recorrente, a despeito de ter sido devidamente intimada a apresentar a documentação (GRPS e Folha de Pagamento) necessária a elidir a responsabilidade tributária, mediante o Termo de Intimação para Apresentação de Documentos - TIAD (e-fls. 49/54), não o fez, conforme detalhado no Relatório Fiscal (e-fls. 68/85):
6.3 A Caraíba Metais S/A foi intimada a apresentar a documentação necessária à elisão, da responsabilidade solidária, através dos TIAD anexos. A metodologia aplicada para a elisão da solidariedade obedeceu à sua definição nos textos das Leis Ordinárias n° 8.212, de 24 de julho de 1991 e n° 9.032, de 28 de abril de 1995.
Por consequência, e constatado que a empresa contratada nada recolheu, a Fiscalização procedeu ao Levantamento VIS - VISÃO ENGENHARIA LTDA por aferição indireta, consoante discriminado no RL - Relatório de Lançamentos - NFLD - DEBCAD n. 37.054.696-2 - e Relatório Fiscal (e-fls. 68/85), a seguir reproduzidos:


Com relação à solidariedade e ao benefício de ordem questionados pela Recorrente, é de se ressaltar que o art. 124 do CTN (Lei n. 5.172/1966), informa norma geral aplicável a todos os tributos existentes no sistema tributário nacional, nos seguintes termos:
"Art. 124. São solidariamente obrigadas:
I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal;
II - as pessoas expressamente designadas por lei.
Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem. (grifei)"
Não obstante a expressão "interesse comum" consignada no art. 124, I, do CTN, encartar um conceito indeterminado, é mister proceder-se a uma interpretação sistemática das normas tributárias, de modo a alcançar-se a ratio essendi do referido dispositivo legal. Assim, verifica-se que o interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal implica que as pessoas jurídicas solidariamente obrigadas estejam no mesmo polo da relação jurídica que deu azo à hipótese de incidência tributária, exatamente porque não encontraria respaldo na lógica jurídica-tributária a integração no polo passivo da relação jurídica de uma empresa que não tenha qualquer participação na ocorrência do fato gerador da obrigação tributária.
Nessa perspectiva, é forçoso concluir que o interesse qualificado pela lei não há de ser o mero interesse social, moral, econômico ou financeiro no resultado ou no proveito da situação que constitui o fato gerador da obrigação principal, mas sim o interesse jurídico, atrelado à atuação comum ou conjunta no pressuposto fático do tributo. 
Assim, caracteriza responsabilidade solidária em matéria tributária a realização conjunta de situações que, per se, configuram a hipótese de incidência tributária.
No caso concreto, incide ainda a hipótese tipificada no inciso II do art. 124 do CTN, uma vez presente a solidariedade prevista no art. 31 da Lei n. 8.212/1991, com a redação vigente à época dos fatos geradores.
As situações e circunstâncias fáticas caracterizadas no Relatório Fiscal (e-fls. 68/85), a seguir reproduzidas, denunciam uma unidade de interesse jurídico entre a Recorrente e a empresa QUANTUM ENGENHARIA LTDA. - CNPJ 33.938.739/0001-06, na materialização da hipótese de incidência tributária, a atrair a incidência do art. 124, I e II, do CTN, c/c art. 31 da Lei n. 8.212/1991, com a redação vigente à época dos fatos geradores:
[...]
5.2 Os contratos celebrados entre a Caraíba Metais S.A. e a empresa VISÃO ENGENHARIA LTDA foram os seguintes:
BPS 830.343/98
C-028/98
5.3 A Carta-Contrato C-028/98, de 10/12/97, teve por objeto o planejamento de manutenção da fundição para o ano de 1998, compreendendo as seguintes etapas:
a) coordenação do planejamento;
b) organização de toda a documentação técnica;
c) digitação do detalhamento do serviço;
d) elaboração das redes PERT dos principais serviços;
e) elaboração dos cronogramas;
f) nivelamento dos recursos;
g) elaboração de manuais de planejamento e execução dos serviços;
h) elaboração do organograma;
i) elaboração das Cartas Convite para os serviços da Parada;
j) elaboração de relatório final.
5.4 De acordo com a cláusula 3.1, os serviços seriam desenvolvidos nas áreas da Caraíba, por pessoas qualificadas e habilitadas através da utilização do recurso de informática MS project, planilhas eletrônicas, processadores de texto e banco de dados.
5.5 Verifica-se da análise do contrato C-028/98 que o objeto contratual compreendia, ainda, a supervisão, a direção, o fornecimento de materiais e/ou equipamentos.
Observa-se, também, que de acordo com a cláusula 5.2 a Caraíba deveria fornecer alimentação e transporte aos funcionários da Visão Engenharia, envolvidos com a execução dos serviços contratados. O prazo de vigência desse contrato foi de 150 dias com valor global estimado em R$ 55.000,00.
5.6 A planilha de preços, constante do Anexo I do contrato, definiu os valores dos serviços em Homem hora, conforme a função, estipulando, ainda, os critérios para pagamentos de horas extras (Engenheiro de planejamento/ coordenador - 35,00 H/h, Técnico de planejamento - 23,00 H/h, Digitador - 11,00 H/h).
5.7 O pressuposto da existência da cessão de mão-de-obra no contrato C-028/98 baseia-se no fato de que o faturamento foi determinado com base em homens-horas. Como afirma Ibrahim em sua obra "A Retenção de 11% sobre a mão-de-obra", pag. 53, um contrato de mão-de-obra é aquele em que o fim desejado pelo contratante é a obtenção desta mão-de-obra (força de trabalho) para realizar algum mister. O autor ressalta que é neste ponto que reside a diferença fundamental entre empreitada e cessão de mão-de-obra. No primeiro, a mão-de-obra é mero meio para atingir a obra, ou tarefa desejada pelo contratante. Já na cessão, a mão-de-obra é a própria razão de existência da contratação.
5.8 Alguns contratos foram celebrados sob a forma de Boletim de Pequenos Serviços - BPS, que é um tipo de contrato simplificado, utilizado para serviços de pequeno montante e duração. O BPS celebrado entre a Caraíba Metais S.A. e a empresa VISÃO ENGENHARIA LTDA foi o seguinte:
BPS 830.343/98, de 07/01/98 - PLANEJAMENTO DE SERVIÇOS DE PARADA DA UNIDADE DE FUNDIÇÃO PARA MAR/98
5.9 O pressuposto da existência da cessão de mão-de-obra no serviço contratado, através do BPS supracitado, baseia-se no fato de que os serviços foram os mesmos prestados no contrato C-028/98, em que foi evidenciada a ocorrência da cessão de mão-de-obra. Observa-se, ainda, que o serviço constante do BPS em questão foi executado na vigência do contrato C-028/98.
5.10 Os serviços contratados são de manutenção e, portanto, de natureza contínua. Como "serviços de natureza contínua" são entendidos aqueles que se constituem em necessidade permanente do contratante, ligados ou não à sua atividade fim. O conceito de continuidade abrange o tipo de serviço e não a empresa contratada para prestá-lo, ou a freqüência de sua prestação. Se caracterizada a necessidade permanente do serviço, este, independentemente de quem o prestar ou quantas vezes for prestado, terá natureza contínua. Por isso mesmo, não se pode considerar um determinado contrato ou determinada empresa de forma isolada, mas sim a permanente necessidade dos serviços contratados no complexo industrial como um todo, assim como a natureza contínua desses serviços no contexto global das diversas, plantas existentes na área industrial da contratante.
5.11 Em suma, o conceito de continuidade abrange os serviços e não a empresa contratada. Se caracterizada a necessidade permanente do serviço, este, independentemente de quem o prestar terá natureza contínua. A análise dos inúmeros contratos celebrados entre Caraíba Metais S/A e diversas empresas revela a prestação contínua de serviços de limpeza, manutenção de máquinas e equipamentos, transporte de cargas e passageiros, apoio de mão-de-obra nas paradas de manutenção,caldeiraria, construção civil, dentre outros.
[...]
5.13 A atividade de manutenção em um ambiente industrial é de necessidade permanente e portanto, é um serviço contínuo. Sem manutenção haveria crescente deterioração dos equipamentos causando uma imediata perda de produção e até mesmo, risco de perda total do ativo. No caso da Caraíba Metais S.A., observa-se a existência de grandes paradas programadas e até mesmo, pequenas paradas demandadas pelas próprias características do seu processo industrial.
5.14 Toda atividade de manutenção exige um cronograma que, sempre que possível, deve ser seguido à risca, afinal de contas o atraso no retorno à atividade produtiva significa menor quantidade de produtos e menores lucros. Por essa razão, procura-se sempre realizar um planejamento minucioso e preciso e que exige mão-de-obra especializada. Portanto, não há como separar-se a atividade de "planejamento de manutenção" da atividade de "manutenção" em si.
5.15 Observe-se que segundo o conceito da ABNT as atividades administrativas também são atividades de manutenção. Assim, o planejamento de manutenção também é manutenção.
5.16 Os serviços de manutenção estão previstos na legislação previdenciária que conceitua a cessão de mão-de-obra, como em trecho da lei n° 8.212, de 24/07/1991 já transcrito em parágrafo anterior e no Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social aprovado pelo Decreto n° 356, de 7/12/1991 e posteriormente pelo Decreto n° 612 de 21/07/1992:
[...]

Entretanto, trata-se, no caso concreto, de auto de infração por descumprimento de obrigação principal, passível de multa de ofício, o que atrai o art. 106, II, alínea "c", do CTN, considerando-se a retroatividade da lei mais benéfica, vez que é a regra.
Considerando-se que o lançamento em tela foi constituído em momento anterior às alterações à Lei n. 8.212/91, promovidas pela Medida Provisória n. 449/2008, convertida na Lei n. 11.941/2009, é mister proceder-se a cotejo entre as penalidades cabíveis em conformidade com a legislação vigente antes e depois do retrocitado diploma legal, aplicando a multa mais favorável ao sujeito passivo, por ocasião do pagamento ou do parcelamento, quando for o caso.
Melhor detalhando, a Medida Provisória n. 449/2008, convertida na Lei n. 11.941/2009, acrescentou os artigos 32-A e 35-A, modificando a sistemática do cálculo das multas decorrentes do descumprimento de obrigações principais e acessórias, anteriormente prevista nos artigos 32 e 35 da Lei n. 8.212/91.
Assim, a partir da publicação da MP n. 449/2008, para os fatos geradores de contribuições previdenciárias anteriores a esta data, deverá ser avaliado o caso concreto e a norma atual deverá retroagir, se mais benéfica, pois em matéria de penalidades deve ser observada a regra do art. 106, II, alínea "c", do CTN:
"Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados; 
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infração;
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática."
A penalidade mais benéfica, no caso concreto, é passível de aplicação ex officio, uma vez presente a possibilidade para o mister, consoante disposto na Portaria Conjunta PGFN/RFB n. 14, de 04 de dezembro de 2009, com amparo no art. 106, II, alínea "c", do CTN.
Para tanto, a análise da multa mais benéfica proceder-se-á pelo cotejo (efetuado em relação aos processos conexos, geralmente com gênese na mesma ação fiscal) entre a soma dos valores das multas aplicadas nos lançamentos por descumprimento de obrigação principal (art. 35 da Lei n. 8.212/91, em sua redação anterior à conferida pela Lei n. 11.941/2009) e de obrigações acessórias (art. 32, §§ 4°. e 5°., da Lei n. 8.212/91, em sua redação anterior à conferida pela Lei n. 11.941/2009), em contrapartida à multa de ofício calculada na forma do art. 35-A da Lei n. 8.212/91, acrescido pela Lei n. 11.941/2009.
Considerando-se que os percentuais da multa do art. 35 da Lei n. 8.212/91, assim como do art. 44 da Lei n. 9.430/96, variam em função do prazo do pagamento do crédito tributário/previdenciário, a comparação entre tais modalidades somente poderá ser ratificada por ocasião do pagamento, devendo o valor da multa ser revisto, se for o caso, consoante o art. 2°. da Portaria Conjunta PGFN/RFB n. 14/2009.
Caso as multas previstas no art. 32, §§ 4°. e 5°., da Lei n. 8.212, de 1991 (redação anterior à conferida pela Lei n. 11.941/2009), tenham sido aplicadas isoladamente, sem a imposição de penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação principal, deverão ser comparadas com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei n. 8.212/1991 (redação dada pela Lei n. 11.941/2009). 
O valor das multas aplicadas, na forma do art. 35 da Lei n. 8.212, de 1991 (redação anterior à dada pela Lei n. 11.941/2009), sobre as contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, deverá ser comparado com o valor da multa de ofício previsto no art. 35-A daquele diploma legal (acrescido pela Lei n. 11.941/2009), e, caso resulte mais benéfico ao sujeito passivo, será reduzido àquele patamar.
Na hipótese de lançamento de ofício relativo a contribuições declaradas na GFIP, a multa aplicada limitar-se-á àquela prevista no art. 35 da Lei n. 8.212/91 (redação dada pela Lei n. 11.941/2009).
A RFB, para o cálculo das multas por descumprimento das obrigações de natureza previdenciária (principais ou acessórias), vem adotando posicionamento no sentido da aplicação de uma multa única quando houver descumprimento de obrigações principais e acessórias, por considerar ser a sistemática mais benéfica ao contribuinte, com lastro na proibição do bis in idem, conforme disposto no art. 476-A da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009: 
"Art. 476-A. No caso de lançamento de oficio relativo a fatos geradores ocorridos: (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1027, de 22 de abril de 2010)
I - até 30 de novembro de 2008, deverá ser aplicada a penalidade mais benéfica conforme disposto na alínea "c" do inciso II do art. 106 da Lei nº 5.172, de 1966 (CTN), cuja análise será realizada pela comparação entre os seguintes valores: (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1027, de 22 de abril de 2010)
a) somatório das multas aplicadas por descumprimento de obrigação principal, nos moldes do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009, e das aplicadas pelo descumprimento de obrigações acessórias, nos moldes dos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009; e (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1027, de 22 de abril de 2010)
b) multa aplicada de ofício nos termos do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009. (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1027, de 22 de abril de 2010)
II - a partir de 1º de dezembro de 2008, aplicam-se as multas previstas no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996. (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1027, de 22 de abril de 2010)
§ 1º Caso as multas previstas nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, tenham sido aplicadas isoladamente, sem a imposição de penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação principal, deverão ser comparadas com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009. (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1027, de 22 de abril de 2010)
§ 2º Para definição do multiplicador a que se refere a alínea "a" do inciso I, e de apuração do limite previsto nas alíneas "b" e "c" do inciso I do caput, serão considerados, por competência, todos os segurados a serviço da empresa, ou seja, todos os empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais verificados em procedimento fiscal, declarados ou não em GFIP. (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1027, de 22 de abril de 2010)"

Isto posto, entendo que deve prevalecer o encaminhamento consolidado na Portaria Conjunta PGFN/RFB n. 14/2009, no sentido de, se for o caso, proceder-se ao recálculo da multa mais benéfica à Recorrente.
Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso Voluntário (e-fls. 163/185), REJEITAR A PRELIMINAR DE DECADÊNCIA, e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, observando-se, todavia, o cálculo da multa mais benéfica, se cabível, a ser realizado no momento do pagamento ou parcelamento, consoante disciplinado na Portaria Conjunta PGFN/RFB n. 14/2009.

(assinado digitalmente)
Luís Henrique Dias Lima
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Para verificagdo da multa mais benéfica ao contribuinte deve-se comparar o
somatorio das multas previstas na legislagdo vigente a época da lavratura do
Al (art. 35 ¢ 32 da Lei n. 8.212/91) e a multa do art. 35-A da Lei n. 8.212/91,
introduzida pela Lei n. 11.941/2009. Como resultado, aplica-se para cada
competéncia a multa mais benéfica (sistematica anterior ou atual), em face do
que dispoe o art. 106, II, alinea "c", do CTN.

O célculo da multa mais benéfica ao sujeito passivo, no caso de lancamento
de oficio relativo a fatos geradores ocorridos antes de 12/2008, deverad ser
efetuado de conformidade com o art. 476-A da Instrucdo Normativa RFB n.
971/2009 c/c a Portaria PGFN/RFB n. 14/2009.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luis Henrique Dias
Lima, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Paulo Sérgio da Silva, Wilderson Botto (Suplente
Convocado), Mauricio Nogueira Righetti, Renata Toratti Cassini, Gregério Rechmann Junior e
Denny Medeiros da Silveira.

Relatorio

Cuida-se de Recurso Voluntario (e-fls. 163/185) em face do Acordao n. 15-
22.888 - 6*. Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento - Salvador (BA) -
DRIJ/SDR - e-fls. 148/155 - que julgou procedente o langamento consignado na Notificagdao
Fiscal de Lancamento de Débito (NFLD) - DEBCAD n. 37.054.696-2 - consolidado em
30/01/2007 e constituido em 30/01/2007 - no valor total de RS 6.819,69 - Competéncias:
12/1997 a 03/1998 (e-fls. 03/38), com fulcro nas contribui¢des sociais devidas a Seguridade
Social, nos termos do art. 20 e 22, I, da Lei n. 8.212/91, e naquelas destinadas ao financiamento
dos beneficios concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa
decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT/GIILRAT), nos termos do art. 22, II,
da Lei n. 8.212/91, todas decorrentes do instituto da responsabilidade tributdria, conforme
discriminado no Relatorio Fiscal de e-fls. 68/85.

De acordo com o Relatorio Fiscal (e-fls. 68/85), a NFLD - DEBCAD n.
37.054.696-2, em litigio, substituiu a NFLD - DEBCAD n. 32.615.908-8, de 18/12/1998,
anulada por decisao do Conselho de Recursos da Previdéncia Social (CRPS) - 6rgdo colegiado
na época responsavel pelo controle de legalidade das decisdes em processo de interesse dos

beneficidrios e contribuintes da Seguridade Social - nos termos do Acérddo n. 2425, de
15/10/2003.
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O crédito tributario em apreco foi langcado, conforme informado no Relatorio
Fiscal (e-fls. 68/85), com fulcro na utilizagdo de prestacdo de servigo remunerado, contratado
mediante cessdo de mao-de-obra, e realizado pelas pessoas fisicas vinculadas a empresa
VISAO ENGENHARIA LTDA. - CNPJ 00.900.494/0001-60 - entre dezembro/1997 e
mar¢o/1998, nas dependéncias da CARAIBA METAIS S/A.

O lancamento em lide foi efetuado em face da CARAIBA METAIS S/A -
CNPJ 15.224.488/0001-08 e da empresa VISAO ENGENHARIA LTDA. - CNPJ
00.900.494/0001-60 - sido qualificada devedor solidario.

Devido a auséncia, nos autos, da NFLD - DEBCAD n. 32.615.908-8 (com o
respectivo relatério fiscal), bem assim o Acordao n. 2425, de 15/10/2003, da lavra do Conselho
de Recursos da Previdéncia Social (CRPS), foi requisitada diligéncia a unidade de origem, nos
termos da Resolugdo n. 2402-000.642 (e-fls. 277/281), para que fossem juntados os referidos
documentos, no que foi atendida (e-fls. 305/316).

A empresa VISAO ENGENHARIA LTDA. - CNPJ 00.900.494/0001-60 nio
se manifestou nos presentes autos.

Sem contrarrazoes.

E o relatério.
Voto

Conselheiro Luis Henrique Dias Lima - Relator.
O Recurso Voluntario (e-fls. 163/185) ja foi conhecido pelo Colegiado.
Passo a analise.

Inicialmente, ¢ oportuno resgatar o entendimento do orgao julgador de
primeira instancia, consolidado no Acoérddo n. 15-22.888 (e-fls. 148/155) e sumarizado na
ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/12/1997 a 31/03/1998

Ementa:

DECADENCIA. CONTR]BU]COES SOCIAIS. SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. SUMULA VINCULANTE N° 8.
INOCORRENCIA, IN CASU.

Dispoe a Sumula Vinculante n° 8 do STF: "Sdo inconstitucionais
o paragrafo unico do artigo 50 do Decreto-lei 1569/77 e os
artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢do e
decadéncia de crédito tributario”.

O prazo decadencial para o langamento de contribui¢des sociais
éde 5 anos.
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CONTRATO DE TRABALHO T. EMPORARIO. CE"S"S’A~ O DE
MAO-DE-OBRA. ABRANGENCIA. SERVICOS CONTINUOS.

O conceito legal de cessdo de mdo-de-obra tem abrangéncia
superior aquela que a Defendente pretende atribuir, ndo se
restringindo apenas ao caso de contratagdo de trabalho
tempordrio de que trata a Lei n® 6.019, de 1974.

Servigos continuos sdo aqueles que constituem necessidade
permanente da contratante, que se repetem periodica ou
sistematicamente, ligados ou ndo a sua atividade fim, ainda que
sua execug¢do seja realizada de forma intermitente ou por
diferentes trabalhadores.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuragdo: 01/05/1995 a 31/05/1998
Ementa:

APLICACAO DA MULTA. ALTERACAO NA LEGISLACAO.
RETROATIVIDADE BENIGNA. MOMENTO DA APLICACAO.

Considerada a alteragdo na legislagdo e a aplicagdo da multa
mais benéfica prevista no art. 106 do CTN, durante a fase do
contencioso administrativo, de primeira instancia, ndo ha como
se calcular a multa mais benéfica, haja vista que o pagamento
ainda ndo foi postulado pelo contribuinte. Esta é uma
interpretagdo literal do art. 35 da Lei n°® 8.212, de 1991, na
redacdo anterior a MP n° 449, de 2008, que estabelece que as
multas de mora valem para o momento do pagamento. Portanto,

somente neste momento o percentual da multa de mora estara
definido.

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Em face da decisdo recorrida, a Recorrente interpos Recurso Voluntario (e-
fls. 163/185) aduzindo, em linhas gerais, preliminar de decadéncia, e, no mérito, inexisténcia
de cessao de mao-de-obra.

Da Preliminar de Decadéncia

O langamento consubstanciado na NFLD - DEBCAD n. 37.054.696-2 (e-fls.
03/38), foi consolidado e constituido em 30/01/2007, compreendendo as competéncias 12/1997
a 03/1998, e substituiu a NFLD - DEBCAD n. 32.615.908-8, de 18/12/1998, declarada nula por
decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia Social (CRPS) - 6rgao colegiado na época
responsavel pelo controle de legalidade das decisdes em processo de interesse dos beneficidrios
e contribuintes da Seguridade Social - nos termos do Acordao n. 2425, de 15/10/2003 (e-fls.
312/316).

De plano, cabe destacar que a decisdao abrigada no Acordao n. 2425, de
15/10/2003 (e-fls. 312/316) - de cujo teor a Recorrente tomou conhecimento e contra ela ndo se
insurgiu - ¢ definitiva, de mérito, e transitou em julgado na esfera administrativa, ndo sendo

4
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passivel, assim, de qualquer tipo de discuss@o ou revisao suscitada por questionamento em sede
de recurso voluntario, vez que falece competéncia ao Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (CARF) para o mister. por tratar-se de instancias de mesmo nivel horizontal, sem
qualquer hierarquia entre elas. Nesse sentido, cabe resgatar o art. 38 do Decreto n.
70.235/1972, verbis:

Art. 38. O julgamento em outros orgdos da administragdo
federal far-se-a de acordo com a legisla¢do propria, ou, na sua
falta, conforme dispuser o orgdo que administra o tributo.(grifei)

E dizer, ndo ha que se rediscutir a natureza do vicio (formal ou material) que
fundamentou a anulagdo da NFLD - DEBCAD n. 32.615.908-8 - lavrada em 18/12/1998 -,
prevalecendo assim a natureza de vicio formal expressamente indicada no decisum do CRPS,
incidindo, destarte, a regra do art. 173, 1, do CTN, consoante determinado naquela decisao.

Todavia, e apenas por amor a argumentagdo, destaco o teor do Acédrddo n.
2425, de 15/10/2003 (e-fls. 312/316) ao tratar da NFLD - DEBCAD n. 32.615.908-8, verbis:

[--]

Conforme ja relatado, trata a presente NFLD, lavrado em 21
JAN 99, de Contribuicoes Sociais destinadas ao custeio da
Previdéncia Social e Terceiros, parcela empresa (Empresa/SAT)
e empregados, incidente sobre a remunerac¢do da mdo-de-obra
cedida a Recorrente através da contrata¢do de presta¢do de
servigos e a ela imputado por solidariedade (vide Art. 31, da Lei
8.212/91). O débito foi apurado com base em nota fiscal de
servigo, conforme consta do Relatorio Fiscal.

Cabe informar que contra a Recorrente foram lavradas diversas
NFLD's com o mesmo objeto - solidariedade capitulado no Art.
31, da Lei 8.212/91, que foram julgadas pela 2° e 4° CaJ/CRPS,
que proferiram decisoes divergentes. Tendo em vista tratarem de
processos conexos, foi determinado pelo Presidente do CRPS,
que todos os processos fossem encaminhados a 2 CaJ/CRPS.

O Pedido de Revisdo tem fundamentagcdo na motivagdo indevida
apontada pela 4° CaJ/CRPS - reconhecimento da solidariedade
em decorréncia de empreitada de mao-de-obra, que so passou a
existir com a Lei 9.711, publicada em 21.11.98 e discute, ainda,
a inexisténcia de cessdo de mdo-de-obra, sendo que os contratos
objeto da acgdo fiscal prevéem a realizagdo de servigos por
empreitada. Menciona que a OS/INSS 209/99 e a Circular/INSS
46/99 excluiram da solidariedade e da reten¢do alguns dos
servigos contratados pela Caraiba, tal como no caso em pauta.
Por fim, protesta que a grande maioria dos servigos notificados
sdo decorrentes de PARADAS PARA MANUTENCAO, ndo se
tratando de cessdo de mdo-de-obra, e sim de contratacdo em
regime de empreitada por prego global.

[..]

Do Cerceamento de Defesa

Como ja dito, contra a Recorrente foram lavradas mais de duas
centenas de NFLD's, decorrentes da solidariedade na
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contratagdo da prestagdo de servigos com cessdo de mdo-de-
obra.

Nas primeiras NFLD's por mim julgadas neguei provimento ao
recurso. Posteriormente, quando do julgamento de outras
NFLD's passei a solicitar a realizacdo de diligéncia para que o
INSS se manifestasse com relagdo a refiscalizagdo - periodo
anterior a 11.95, bem como evidenciasse de forma mais precisa
a existéncia da cessdo de mdo-de-obra. Assim, por iniciativa
propria, o INSS adotou a diligéncia determinada pela 2°
CaJ/CRPS, como regra, e entdo instruiu todos os processos com
o0s respectivos contratos e notas fiscais.

Aqui cabe real¢ar que as manifestagoes do INSS por ocasido da
diligéncia limitaram-se a reafirmar a tese da terceirizagdo das
atividades normais da empresa e a citagdo de conceitos
relacionados sobre a cessdo de mdo-de-obra, deixando de fazer
a correlagdo entre a documentagdo juntada e a caracterizagdo
da cessdo de mdo-de-obra. O INSS chegou a se manifestar em
seu pronunciamento que os dois primeiros pressupostos basicos
do conceito de cessdo de mdo-de-obra (colocagdo a disposigdo
do contratante, nas suas dependéncias ou de terceiros) estariam
"demonstrados de forma inequivoca e pacifica nos contratos",
sem, entretanto, especificar sequer um contrato (fls., clausula ou
outro) em que obteve tal certeza.

[--]

Ainda lembro, quando analisei diversos contratos e servigos, ter
apontado o que, sob minha otica, caracterizava ou evidenciava a
existéncia de cessdo de mdo-de-obra. Reputo, hoje, tal
procedimento como intoleravel, posto que comporta total
cerceamento de defesa. Ndo cabe a este ou a qualquer outro
Conselheiro garimpar nos autos evidéncias do que foi afirmado
pelo INSS de forma genérica. Devemos sim cotejar as
afirmativas do INSS, devidamente delimitadas e comprovadas,
com as alegagoes do contribuinte inconformado. Cabe sim, ao
INSS, motivar adequadamente suas afirmativas, possibilitando
ao contribuinte a perfeita compreensdo do que lhe é imputado,
viabilizando o exercicio do direito inserido no Inciso LV, do Art.
5° da CF/88.

Portanto, entendo que o melhor desfecho para a NFLD em
pauta, é apontar sua nulidade por cerceamento defesa,
possibilitando que o INSS, a seu critério refaca o lancamento,
sanando a nulidade apresentada. Registro ainda que em _alguns
contratos e servicos, vislumbrei a existéncia de cessdo de mdo-
de-obra, entretanto volto a reafirmar que cabe a autoridade
lancadora motivar seus atos. Tal decisdo resguarda os direitos
da_autarquia no que se refere a prazo decadencial - Inciso 11,
do Art. 173, do CTN. (grifei)

CONCLUSAO

Face ao exposto, voto por CONHECER DO PEDIDO DE
REVISAO DO CONTRIBUINTE e no mérito DAR-LHE
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PROVIMENTO, anulando o Acordao n° 02/02796/2002, da 2¢
CaJ/CRPS..

Em substitui¢do aquele voto no sentido de CONHECER DO
RECURSO do notificado e ANULAR a NFLD em pauta na forma
do voto do acima apresentado.

Da leitura do Acoérdao CRPS n. 2425, de 15/10/2003 (e-fls. 312/316) resta
evidenciado que a NFLD - DEBCAD n. 32.615.908-8 - lavrada em 18/12/1998 - foi anulada
por cerceamento de defesa, oportunizando expressamente ao INSS novo lancamento com
fulcro no _art. 173, II, do CTN, caracterizando-se, portanto, vicio formal, restando
afastada qualquer possibilidade de rediscussio da sua natureza.

Com espeque no decisum acima resgatado, a Fiscalizagao da RFB, lavrou, em
30/01/2007, a NFLD - DEBCAD n. 37.054.696-2, que se aperfeicoou na mesma data
(30/01/2007), dentro, portanto, do lapso temporal de cinco anos previsto no art. 173, II, do
CTN.

Isto posto, ndo ha que se falar de decadéncia, vez que tanto o lancamento
original abrigado na NFLD - DEBCAD n. 32.615.908-8, quanto o langamento substitutivo
abrigado na NFLD - DEBCAD n. 37.054.696-2, obedeceram aos prazos estipulados no art.
173, 1 e 11, do CTN, respectivamente.

Do Mérito

O langamento substitutivo abrigado na NFLD - DEBCAD n. 37.054.696-2
decorre de responsabilidade solidaria da Recorrente com a empresa VISAO ENGENHARIA
LTDA. - CNPJ 00.900.494/0001-60, com fundamento no art. 124 do CTN c/c art. 31, da Lei n.
8.212/91, com a redacao vigente a época dos fatos geradores, considerando os valores brutos
consignados nas notas fiscais (e-fls. 91/96) relativas as atividades relacionadas a cessdo de
mao-de-obra, sobre as quais ndo houve recolhimento de contribuicdes previdencidrias nas
competéncias 12/1997 a 03/1998.

Isto porque a Recorrente, a despeito de ter sido devidamente intimada a
apresentar a documentacdo (GRPS e Folha de Pagamento) necessaria a elidir a
responsabilidade tributaria, mediante o Termo de Intimagao para Apresentacao de Documentos
- TIAD (e-fls. 49/54), ndo o fez, conforme detalhado no Relatorio Fiscal (e-fls. 68/85):

6.3 A Caraiba Metais S/A foi intimada a apresentar a
documenta¢do necessaria a elisdo, da responsabilidade
solidaria, através dos TIAD anexos. A metodologia aplicada
para a elisdo da solidariedade obedeceu a sua defini¢do nos
textos das Leis Ordinadrias n° 8.212, de 24 de julho de 1991 e n°
9.032, de 28 de abril de 1995.

Por consequéncia, e constatado que a empresa contratada nada recolheu, a
Fiscalizagdo procedeu ao Levantamento VIS - VISAO ENGENHARIA LTDA por aferi¢io
indireta, consoante discriminado no RL - Relatorio de Langamentos - NFLD - DEBCAD n.
37.054.696-2 - e Relatorio Fiscal (e-fls. 68/85), a seguir reproduzidos:
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MINISTERIO DA PREVIDENCIA SOCIAL - MPS
SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIARIA - SRP

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURD SOCIAL - INSS
PREVIDENCIA SOCIAL RL - RELATORIO DE LANGAMENTOS

NFLD - DEBCAD: 37.054.696-2 Pag. : 1
Emissdo: 30/01/2007 Consolidado am:; 30r01/2007

Centribuinte sob Ag8o Fiscal

CNPJ : 15.224.488/0001-08

Neme: CARAIBA METAIS 5.A.E QUTRO(S)

Enderago: \IA DO COBRE MW 3700 ALD, Balrro: COPEC

Municipio: DIAS D AVILA UF: BA CEP:42850-000 Tal: 22031572
Unidade de Atendimento da Receita Previdencldria: 04001170

Este relattrio relaciona o8 langamentos efetusdos nos sislemas especificos para spuragdo dos valores devidos pelo sulelte passive, com
observagies, quando necassarias, sobre sua natureza ou fonde documental,

Lavantamento: WIS - VISAC ENGENHARIA LTDA

Competéncia: 1211997

Langamenios Vir. Langado Taxa % Vir, Aprop. Obsarvagio
MNF AFE-Nolas fiscais 3TB050 40,00 1.512,20 NOTA FISCAL 13 EMISSAC:I1112/97 BPS B30.343/98
'. CESSAD DE MAC-DE-OBRA,

Tolal aprop. no ltem: 01 - SC Empragiawulso 1.512,20

e ey sttt

Langamentos Vir. Langado Taxa % Vir. Aprop. Observagio

NFG AFE-NF global (MAT+SERV) 12.848.27 20,00 2,580,25 NOTA FISCAL 17 EMISSAD:2E2/08 C-D28/08 CESSAD
DE MAC-DE-DERA,

Total aprop, no tem: 01 - SC Empregiavulso 2,589, 25

Competéncia: 0318es T

Langamentos Vir. Langado Taxa % Vir. Aprop, Observagio

WFG AFE-NF global [MAT+SERY) 18.50561 20,00 3.901,12 NOTA FISCAL 22 EMISSAO-30/3/08 C-O028/88 CESSAD
DE MAQ-DE-OBRA

Total aprop, no fem: 01 - SC Empreg/avulss 3.801,12

6.2 Com fundamento no § 3° do art. 33 da Lei 8.212, de 1991, para a apuracio da
remuneragio confida em Nota Fiscal/Fatura/Recibo emitida pela contratada para a
execucio dos servigos descritos no Relatéro de Langamentos anexo, aplicou-se o
percentual conforme tabela abaixo, que corresponde ao percentual minimo de mio-
de-obra incidente sobre o valor bruto das notas fiscais de acordo o servigo realizado,
conforme estabelecido nos art. 600 a 605 da Instruglio Normativa SRP n® 03, de 14
de julho de 2005, que dispde sobre Aferigio Indireta da Remuneragio da Mao-de-
Obra Contida em Nota Fiscal, Fatura ou Recibo de Prestagfio de Servigos,

Codigo de Descrigio Aliquota |-
Langamento (%) |
NF Servigos em Geral of Cessio de Méo de Obra 40 :
NFG Afericio da miio-de-obra na cessfio de mio-de-obra sem 20
discriminagio dos valores do material embora com previsdo
| contratual de forneciments do mesmo

Com relacdo a solidariedade e ao beneficio de ordem questionados pela
Recorrente, ¢ de se ressaltar que o art. 124 do CTN (Lei n. 5.172/1966), informa norma geral
aplicavel a todos os tributos existentes no sistema tributario nacional, nos seguintes termos:

"Art. 124. Sdo solidariamente obrigadas:

I - as pessoas que tenham interesse comum na situacdo que
constitua o fato gerador da obrigacdo principal;

II - as pessoas expressamente designadas por lei.



Processo n° 13502.001398/2007-77 S2-C4T2
Acoérdiao n.° 2402-006.968 F1. 332

Pardgrafo unico. A_solidariedade referida neste artigo ndo
comporta beneficio de ordem. (grifei)”

Nao obstante a expressdo "interesse comum" consignada no art. 124, I, do
CTN, encartar um conceito indeterminado, ¢ mister proceder-se a uma interpretacdao
sistematica das normas tributarias, de modo a alcangar-se a ratio essendi do referido
dispositivo legal. Assim, verifica-se que o interesse comum na situacdo que constitua o fato
gerador da obrigacdo principal implica que as pessoas juridicas solidariamente obrigadas
estejam no mesmo polo da relagdo juridica que deu azo a hipotese de incidéncia tributaria,
exatamente porque ndo encontraria respaldo na logica juridica-tributria a integragdo no polo
passivo da relagdo juridica de uma empresa que nao tenha qualquer participa¢ao na ocorréncia
do fato gerador da obrigagdo tributéria.

Nessa perspectiva, ¢ forcoso concluir que o interesse qualificado pela lei nao
ha de ser o mero interesse social, moral, econdmico ou financeiro no resultado ou no proveito
da situacdo que constitui o fato gerador da obrigagdo principal, mas sim o interesse juridico,
atrelado a atuagdo comum ou conjunta no pressuposto fatico do tributo.

Assim, caracteriza responsabilidade solidaria em matéria tributaria a
realizacdo conjunta de situagdes que, per se, configuram a hipdtese de incidéncia tributaria.

No caso concreto, incide ainda a hipotese tipificada no inciso II do art. 124
do CTN, uma vez presente a solidariedade prevista no art. 31 da Lei n. 8.212/1991, com a
redacao vigente a época dos fatos geradores.

As situagdes e circunstancias faticas caracterizadas no Relatorio Fiscal (e-fls.
68/85), a seguir reproduzidas, denunciam uma unidade de interesse juridico entre a Recorrente
e a empresa QUANTUM ENGENHARIA LTDA. - CNPJ 33.938.739/0001-06, na
materializagdo da hipdtese de incidéncia tributaria, a atrair a incidéncia do art. 124, I e 11, do
CTN, c/c art. 31 da Lein. 8.212/1991, com a redagdo vigente a época dos fatos geradores:

[]

5.2 Os contratos celebrados entre a Caraiba Metais S.A. e a
empresa VISAO ENGENHARIA LTDA foram os seguintes:

BPS 830.343/98
C-028/98

5.3 A Carta-Contrato C-028/98, de 10/12/97, teve por objeto o
planejamento de manuten¢do da fundicdo para o ano de 1998,
compreendendo as seguintes etapas:

a) coordenagdo do planejamento,

b) organizacdo de toda a documentagdo técnica;

¢) digitagdo do detalhamento do servigo;

d) elaboracgdo das redes PERT dos principais servigos;

e) elaboracgdo dos cronogramas,
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f) nivelamento dos recursos,

g) elaborag¢do de manuais de planejamento e execug¢do dos
Servigos;

h) elaboragdo do organograma;
i) elaboragdo das Cartas Convite para os servigos da Parada;
Jj) elaboragdo de relatorio final.

5.4 De acordo com a clausula 3.1, os servicos seriam
desenvolvidos nas dreas da Caraiba, por pessoas qualificadas e
habilitadas através da utilizagdo do recurso de informatica MS
project, planilhas eletronicas, processadores de texto e banco de
dados.

5.5 Verifica-se da andlise do contrato C-028/98 que o objeto
contratual compreendia, ainda, a supervisdo, a dire¢do, o
fornecimento de materiais e/ou equipamentos.

Observa-se, também, que de acordo com a clausula 5.2 a
Caraiba deveria fornecer alimentagdo e transporte aos
funcionarios da Visdo Engenharia, envolvidos com a execug¢do
dos servigos contratados. O prazo de vigéncia desse contrato foi
de 150 dias com valor global estimado em R$ 55.000,00.

5.6 A planilha de pregos, constante do Anexo I do contrato,
definiu os valores dos servicos em Homem hora, conforme a
fungdo, estipulando, ainda, os critérios para pagamentos de
horas extras (Engenheiro de planejamento/ coordenador - 35,00
H/h, Técnico de planejamento - 23,00 H/h, Digitador - 11,00
H/h).

5.7 O pressuposto da existéncia da cessdo de mao-de-obra no
contrato C-028/98 baseia-se no fato de que o faturamento foi
determinado com base em homens-horas. Como afirma Ibrahim
em sua obra "A Reteng¢do de 11% sobre a mdo-de-obra”, pag.
53, um contrato de mdao-de-obra é aquele em que o fim desejado
pelo contratante é a obtengdo desta mado-de-obra (for¢ca de
trabalho) para realizar algum mister. O autor ressalta que é
neste ponto que reside a diferenca fundamental entre empreitada
e cessdo de mdo-de-obra. No primeiro, a mdo-de-obra ¢ mero
meio para atingir a obra, ou tarefa desejada pelo contratante. Ja
na cessdo, a mdo-de-obra ¢ a propria razdo de existéncia da
contratacao.

5.8 Alguns contratos foram celebrados sob a forma de Boletim
de Pequenos Servigos - BPS, que ¢ um tipo de contrato
simplificado, utilizado para servicos de pequeno montante e
duracdo. O BPS celebrado entre a Caraiba Metais S.A. e a
empresa VISA0 ENGENHARIA LTDA foi o seguinte:

BPS 830.343/98, de 07/01/98 - PLANEJAMENTO DE
SERVICOS DE PARADA DA UNIDADE DE FUNDICAO PARA
MAR/98
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5.9 O pressuposto da existéncia da cessdo de mdo-de-obra no
servigo contratado, através do BPS supracitado, baseia-se no
fato de que os servigos foram os mesmos prestados no contrato
C-028/98, em que foi evidenciada a ocorréncia da cessdo de
mao-de-obra. Observa-se, ainda, que o servi¢o constante do BPS
em questdo foi executado na vigéncia do contrato C-028/98.

5.10 Os servigos contratados sdo de manutengdo e, portanto, de
natureza continua. Como "servicos de natureza continua" sdo
entendidos aqueles que se constituem em necessidade
permanente do contratante, ligados ou ndo a sua atividade fim.
O conceito de continuidade abrange o tipo de servico e ndo a
empresa contratada para presta-lo, ou a freqiiéncia de sua
prestagdo. Se caracterizada a necessidade permanente do
servigo, este, independentemente de quem o prestar ou quantas
vezes for prestado, terd natureza continua. Por isso mesmo, ndo
se pode considerar um determinado contrato ou determinada
empresa de forma isolada, mas sim a permanente necessidade
dos servigos contratados no complexo industrial como um todo,
assim como a natureza continua desses Servi¢os no contexto
global das diversas, plantas existentes na area industrial da
contratante.

5.11 Em suma, o conceito de continuidade abrange os servigos e
ndo a empresa contratada. Se caracterizada a necessidade
permanente do servigo, este, independentemente de quem o
prestar tera natureza continua. A analise dos intimeros contratos
celebrados entre Caraiba Metais S/A e diversas empresas revela
a prestagdo continua de servi¢os de limpeza, manutengdo de
maquinas e equipamentos, transporte de cargas e passageiros,
apoio de mdo-de-obra nas paradas de manutencgdo,caldeiraria,
construcdo civil, dentre outros.

[--]

5.13 A atividade de manutencdo em um ambiente industrial é de
necessidade permanente e portanto, é um servi¢o continuo. Sem
manutengdo haveria crescente deterioracdo dos equipamentos
causando uma imediata perda de produgdo e até mesmo, risco
de perda total do ativo. No caso da Caraiba Metais S.A.,
observa-se a existéncia de grandes paradas programadas e até
mesmo, pequenas paradas demandadas pelas proprias
caracteristicas do seu processo industrial.

5.14 Toda atividade de manuteng¢do exige um cronograma que,
sempre que possivel, deve ser seguido a risca, afinal de contas o
atraso no retorno a atividade produtiva significa menor
quantidade de produtos e menores lucros. Por essa razdo,
procura-se sempre realizar um planejamento minucioso e
preciso e que exige mdo-de-obra especializada. Portanto, ndo hd
como separar-se a atividade de "planejamento de manutengdo"
da atividade de "manutencdo” em si.

5.15 Observe-se que segundo o conceito da ABNT as atividades
administrativas também sdo atividades de manutencdo. Assim, o
planejamento de manutengdo tambéem é manutengado.
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5.16 Os servicos de manutengdo estdo previstos na legislagdo
previdenciaria que conceitua a cessdo de mdo-de-obra, como em
trecho da lei n° 8.212, de 24/07/1991 ja transcrito em paragrafo
anterior e no Regulamento da Organiza¢do e do Custeio da
Seguridade Social aprovado pelo Decreto n° 356, de 7/12/1991 e
posteriormente pelo Decreto n® 612 de 21/07/1992:

[--]

Entretanto, trata-se, no caso concreto, de auto de infracdo por
descumprimento de obrigagdo principal, passivel de multa de oficio, o que atrai o art. 106, II,
alinea "c", do CTN, considerando-se a retroatividade da lei mais benéfica, vez que ¢ a regra.

Considerando-se que o lancamento em tela foi constituido em momento
anterior as alteracdes a Lei n. 8.212/91, promovidas pela Medida Provisoria n. 449/2008,
convertida na Lei n. 11.941/2009, ¢ mister proceder-se a cotejo entre as penalidades cabiveis
em conformidade com a legislagdo vigente antes e depois do retrocitado diploma legal,
aplicando a multa mais favoravel ao sujeito passivo, por ocasido do pagamento ou do
parcelamento, quando for o caso.

Melhor detalhando, a Medida Provisoria n. 449/2008, convertida na Lei n.
11.941/2009, acrescentou os artigos 32-A e 35-A, modificando a sistematica do calculo das
multas decorrentes do descumprimento de obrigacdes principais e acessorias, anteriormente
prevista nos artigos 32 e 35 da Lei n. 8.212/91.

Assim, a partir da publicagdo da MP n. 449/2008, para os fatos geradores de
contribui¢des previdenciarias anteriores a esta data, devera ser avaliado o caso concreto e a
norma atual devera retroagir, se mais benéfica, pois em matéria de penalidades deve ser
observada a regra do art. 106, II, alinea "c", do CTN:

"Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

I - em qualgquer caso, quando seja expressamente interpretativa,
excluida a aplica¢do de penalidade a infragdo dos dispositivos
interpretados,

I - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infra¢do;

b) quando deixe de trata-lo como contrario a qualquer exigéncia
de ac¢do ou omissdo, desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo
tenha implicado em falta de pagamento de tributo,

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na
lei vigente ao tempo da sua pratica."

A penalidade mais benéfica, no caso concreto, ¢ passivel de aplicagdo ex
officio, uma vez presente a possibilidade para o mister, consoante disposto na Portaria
Conjunta PGFN/RFB n. 14, de 04 de dezembro de 2009, com amparo no art. 106, II, alinea "c",
do CTN.

Para tanto, a andlise da multa mais benéfica proceder-se-4 pelo cotejo
(efetuado em relagdo aos processos conexos, geralmente com génese na mesma agao fiscal)
entre a soma dos valores das multas aplicadas nos langcamentos por descumprimento de
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obrigacdo principal (art. 35 da Lei n. 8.212/91, em sua redag@o anterior a conferida pela Lei n.
11.941/2009) e de obrigacdes acessorias (art. 32, §§ 4°. e 5°, da Lei n. 8.212/91, em sua
redacdo anterior a conferida pela Lei n. 11.941/2009), em contrapartida a multa de oficio
calculada na forma do art. 35-A da Lei n. 8.212/91, acrescido pela Lei n. 11.941/2009.

Considerando-se que os percentuais da multa do art. 35 da Lei n. 8.212/91,
assim como do art. 44 da Lei n. 9.430/96, variam em fungao do prazo do pagamento do crédito
tributario/previdenciario, a comparagdo entre tais modalidades somente podera ser ratificada
por ocasido do pagamento, devendo o valor da multa ser revisto, se for o caso, consoante o art.
2°. da Portaria Conjunta PGFN/RFB n. 14/2009.

Caso as multas previstas no art. 32, §§ 4°. e 5°., da Lei n. 8.212, de 1991
(redacdo anterior a conferida pela Lei n. 11.941/2009), tenham sido aplicadas isoladamente,
sem a imposicao de penalidade pecunidria pelo descumprimento de obrigacao principal,
deverdo ser comparadas com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei n. 8.212/1991
(redagdo dada pela Lein. 11.941/2009).

O valor das multas aplicadas, na forma do art. 35 da Lei n. 8.212, de 1991
(redagdo anterior a dada pela Lei n. 11.941/2009), sobre as contribuicdes devidas a terceiros,
assim entendidas outras entidades e fundos, devera ser comparado com o valor da multa de
oficio previsto no art. 35-A daquele diploma legal (acrescido pela Lei n. 11.941/2009), e, caso
resulte mais benéfico ao sujeito passivo, sera reduzido aquele patamar.

Na hipodtese de lancamento de oficio relativo a contribuigdes declaradas na
GFIP, a multa aplicada limitar-se-4 aquela prevista no art. 35 da Lei n. 8.212/91 (redagdo dada
pela Lei n. 11.941/2009).

A RFB, para o célculo das multas por descumprimento das obrigacdes de
natureza previdenciaria (principais ou acessorias), vem adotando posicionamento no sentido da
aplicacdo de uma multa Gnica quando houver descumprimento de obrigagdes principais e
acessorias, por considerar ser a sistematica mais benéfica ao contribuinte, com lastro na
proibi¢do do bis in idem, conforme disposto no art. 476-A da Instru¢ao Normativa RFB n. 971,
de 13 de novembro de 2009:

"Art. 476-A. No caso de langamento de oficio relativo a fatos
geradores ocorridos: (Incluido(a) pelo(a) Instru¢do Normativa
RFBn° 1027, de 22 de abril de 2010)

I - até 30 de novembro de 2008, deverd ser aplicada a
penalidade mais benéfica conforme disposto na alinea "c" do
inciso Il do art. 106 da Lei n°5.172, de 1966 (CTN), cuja andlise
serd realizada pela comparag¢do entre os seguintes valores:
(Incluido(a) pelo(a) Instru¢do Normativa RFB n° 1027, de 22 de
abril de 2010)

a) somatorio das multas aplicadas por descumprimento de
obrigacgdo principal, nos moldes do art. 35 da Lei n° 8.212, de
1991, em sua redacdo anterior a Lei n° 11.941, de 2009, e das
aplicadas pelo descumprimento de obrigagdes acessorias, nos
moldes dos §§ 4° 5°e 6°do art. 32 da Lei n°8.212, de 1991, em
sua redagdo anterior a Lei n° 11.941, de 2009; e (Incluido(a)
pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n° 1027, de 22 de abril de
2010)
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b) multa aplicada de oficio nos termos do art. 35-A da Lei n°
8212, de 1991, acrescido pela Lei n° 11.941, de 2009.
(Incluido(a) pelo(a) Instru¢ao Normativa RFB n° 1027, de 22 de
abril de 2010)

Il - a partir de 1° de dezembro de 2008, aplicam-se as multas
previstas no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996. (Incluido(a) pelo(a)
Instru¢do Normativa RFB n° 1027, de 22 de abril de 2010)

$ 1? Caso as multas previstas nos §§ 4° 5°e 6°do art. 32 da Lei
n®8.212, de 1991, em sua redacdo anterior a dada pela Lei n°
11.941, de 2009, tenham sido aplicadas isoladamente, sem a
imposi¢do de penalidade pecunidaria pelo descumprimento de
obrigagcdo principal, deverdo ser comparadas com as
penalidades previstas no art. 32-A da Lei n°8.212, de 1991, com
a redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009. (Incluido(a) pelo(a)
Instru¢do Normativa RFB n° 1027, de 22 de abril de 2010)

", n

$ 2° Para defini¢dao do multiplicador a que se refere a alinea "a
do inciso I, e de apuragdo do limite previsto nas alineas "b" e "c"
do inciso I do caput, serdo considerados, por competéncia, todos
os segurados a servico da empresa, ou seja, todos os
empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais
verificados em procedimento fiscal, declarados ou ndo em GFIP.
(Incluido(a) pelo(a) Instru¢ao Normativa RFB n° 1027, de 22 de
abril de 2010)"

Isto posto, entendo que deve prevalecer o encaminhamento consolidado na
Portaria Conjunta PGFN/RFB n. 14/2009, no sentido de, se for o caso, proceder-se ao recalculo
da multa mais benéfica a Recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER do Recurso Voluntario (e-
fls. 163/185), REJEITAR A PRELIMINAR DE DECADENCIA, e, no mérito, NEGAR-
LHE PROVIMENTO, observando-se, todavia, o calculo da multa mais benéfica, se cabivel, a
ser realizado no momento do pagamento ou parcelamento, consoante disciplinado na Portaria
Conjunta PGFN/RFB n. 14/20009.

(assinado digitalmente)
Luis Henrique Dias Lima



